
ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

EDTTAL DE L|C|TAçÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OOO29/2023
LrcrTAçÃo Ne. 0007/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNrcO
TIPO: MENOR PREçO POR ¡TEM

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ
AVENIDA SÃO JOSÉ, 56. CENTRO - CAMALAÚ - PE.

CEP: 58530-000 - Tel: (83) 3302-10L3 / 3302-L034 / 3302-1008

O Órgäo Realizador do Certame acima qualificado, 0 no CNPJ 09.073.27L/OOOL-4L,
doravante denominado simplesmente ORC e que neste ato é também o Órgäo Gerenciador
responsável pela condução do conjunto de procedimentos da presente contratação, torna
público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do
Pregoeiro Oficial, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às
09h0Lmin horas do dia 14 de abril, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico ne 0007/2023, na forma eletrônica, com critério de
julgamento menor preço por item, e o fornecimento realizado na forma parcelada; tudo de
acordo com este instrumento e em observância ao Decreto ns 10,024 de 20 de setembro de
20L9, do Decreto ne7.746, de 05 de junho de 2012, do decreto n" 8.538, de 06 de outubro de
2015; Lei Complementar ne 123, de L4 de Dezembro de 2006 e L47/2014, de 07 de agosto de
20L4; Decreto Federal ne 5.450, de 3L de Maio de 2005; Decreto ne 7.892, de 23 de Janeiro
de 20X.3; Decreto ne 9.488, de 30 de agosto de 2018, aplicando-se, subsidiariamente, a lei ne

8.666, de 2L de junho de 1993 e legislação pert¡nente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, visando
Contratação de empresa para þrnecer licença partícular de uso de Sîstema de Gestão de
Saúde Móbile e Desktop, incluindo os seruíços de impldntoção, adequaçöo, capocltoção e
suporte técnico paro atender os necessidodes de informatizaçöo da produçõo da Atenção
Básico e da Vigilâncío em Saúde, cumprindo assim øs normøs e Portaria Ministeriais,
efetivando d íntegração do sistema de inlarmação e SUS e entre demais sistemas que a
Ministério da Soúde possibilíte integroção ou conþrme necessídade da gestão da Secretaria
Municipal de Saúde.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico
que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando
para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.
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DATA DA SESSÃOt t410412023

HORÁRþ:09h01min
LOCAI: PORTAL DE COM PRAS PÚ BUCAS www. porta ]d ecom o rasp u blicas.com. br.

Obs.: Todas as referências de tempo observam o horário de Brasília e, desta forma,
serão reg¡strados no s¡stema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

O Edital estará disponível gratuitamente na página eletrônica da Prefeitura Municipal
de CAMALAÚ através do link: www.camalau.pb.gov.br e nos seguintes endereços eletrônicos;
www.tce. o b. gov. b r e www. portaldecomorasp u blicas.com. br.

O quantitativo constante da página do Pregão Eletrônico no site
www.oortaldecompraspublicas.com.br, é a mesma dos listados no anexo I do Edital. Cabe
ressaltar que em caso de dúvida e/ou caso venha ter alguma divergência em função de
transferência de dados do nosso sistema para o sistema portal de compras públicas,
prevalecerá a quantidade e descrição constante no Anexo I do Edital

1. DO OBJETO.

1.1 Contratação de empresa para fornecer licença particular de uso de Sistema de
Gestäo de Saúde Móbile e Desktop, incluindo os serviços de implantação, adequação,
capacitação e suporte técnico para atender as necessidades de informatização da produção
da Atenção Básica e da Vigilância em Saúde, cumprindo assim as normas e Portaria
Ministeriais, efetivando a integração do sistema de informação e SUS e entre demais
sistemas que o Ministério da Saúde possibilite integração ou conforme necessidade da
gestão da Secretaria Municipal de Saúde.

1.2. As especificaçöes do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste
instrumento, onde consta, inclusive, a estimativa consolidada de quantidades a serem
eventualmente contratadas pelo ORC.

1.3. O certame visa selecionar a proposta ma¡s vantajosa objetivando contrataçöes
futuras, conforme a norma vigente.

L.4. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participaçäo em quantos itens forem de seu interesse.

1-.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do item, observadas
as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificaçöes do objeto.

1.6. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Leí t23/06.
Todavia, seräo afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes,
isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos ll e lll, do Art. 49, todos do
mesmo diploma legal.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁn|OS

06.005-SECRETAR|A MUN.DE SAUDE/FUNDO MUNtctpAL DE SAUDE

06006.10.302.1.008.2016 - DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE SAÚDE-FMS
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 5OO

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA JURIDICA 621
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3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 659

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastralno PORTAL DE COMPRAS
PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO,

em sua FORMA ELETRÔNICA. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no
sítio: www, p orta ld ecom p ras p u b I i cas. co m. b r.

3.2, O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunçäo de sua capacidade técnica para
realização das transaçöes inerentes a este Pregão.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos prat¡cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do s¡stema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidäo dos seus dados
cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreçäo ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

4. DA PART|C|PAçÄO NO PREGÃO.

4.L. Poderäo participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitaçäo, e que estejam com Credenciamento regular no
PORTAL DE COMPRAS PÚBTICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, Lei Complementar ne L47, de 7 de agosto de 20L4, Decreto
Federal ne 8,538, de 6 de outubro de 20L5 e suas alteraçöes posteriores.

4.3. NÃO PODERÃO pARTtCtpAR DESTA UCITAçÃO OS TNTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condiçöes deste Editale seu(s) anexo(s);
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9s da Lei ne 8.666, de 1993;
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;
4.3.3. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.4. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condi ção (Acórdão ne 7 46 / 2014-TCU-Plenário).
q
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4.4. coMo coNDlçÃo PARA PARTrcrpAçÃo No pREGÃo, A LtctrANTE AsstNALARÁ
,,5IM" OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICo, RELATIVo Às SEGUINTES
DECLARAçöE5:

4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ns 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49;

4.4.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
Nos itens em que a part¡cipação näo for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.3 Que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Ed¡tal e seus
anexos;

4'4,4. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Editale que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e näo emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituiçäo;

4.4.7. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçäo
Normativa SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.8. Que näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. Le e no inciso lll do
art. 5e da Constituiçäo Federal;

4.4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

s. DA APRESENTAçÄO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÄO.
5.1. Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçäo exigidos neste
Ed¡tal, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, 5 1e da LC ns 123, de 2006.

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no s¡stema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

5,5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances,

5. DO PREENC}IIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.L.1-. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em
moeda corrente nacional;

6.L.2. Marca de cada item ofertado;
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for o caso;

6.1.5. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.2. Nos es propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalh¡stas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar
da data de sua apresentação.

6.5.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrataçöes públicas, quando participarem de licitaçöes públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO Or LANCES.
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Ed¡tal,
contenham vícios insanáveis ou nã<¡ apresentem as especificaçöes técnicas exigidas no Termo
de Referência.

7.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.Z.I.L. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.2. 

^ 
não desclassificação da proposta näo impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

Prefeitura Municipal de Camalaú
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7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente ¡nformados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

7.6. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitaçäo indicada no
preambulo deste edital.

7.7. Qs licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçäo à proposta que cobrir
a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 {um real}.

7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automat¡camente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.1-1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO". em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.L2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.L3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogaçäo, inclusive no caso de lances intermediários,

7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.L5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.L8. Näo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.

7.L9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregäo,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.20.L. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir portempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após
comunicaçäo expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de
Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br. quando seräo divulgadas
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgaçäo.

7.2L. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em

q
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própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44e45 da LC ns
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma últirna oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da prirneira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automát¡ca para tanto.
7.25.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou näo se manifeste no prazo estabelecido, seräo convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaçäo
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no Art. 3e, $ 2e, da LEI Ne 8.666, de L993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

7.30.1. Produzidos no país;

7.30.2. Produzidos por empresas brasileiras;
7.30.3. Produzidos por empresas que ¡nvistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no País;

7.30.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.30.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo s¡stema

eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.3L. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

7.31.L. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.31,.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado

a
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negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.4.4pós a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7e e no $ 9s do art. 26 do Dereto n.e !A.A24/2AL9.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão ne t455/20L8 -TCU - Plenário), ou que apresentar
preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global
ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessäo pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE

ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS)

horas, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente
aceito pelo Pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro,
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por
outro meio e prczo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta,

8.6. Caso a compatibilidade com as especificaçöes demandadas, sobretudo
quanto a padröes de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos
nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro
de 03 (TRÊS)dias úteis contados da solicitação.

8.6.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário
de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a

todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
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8.6.1.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de
mensagem no s¡stema.

8.6.L.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificaçöes previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.6.1.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)amostra(s)e, assim, sucessivamente,
até a verificação de uma que atenda às especificaçöes constantes no Termo de Referência.

8.6.1.3.1. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.L.4. Após a divulgação do resultado final da licitaçäo, as amostras
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de dez (10) dias úteis, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.6.2. Licitantes deverão colocar à disposição da Adm¡nistração todas as
condiçöes indispensáveis à realizaçäo de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos
em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo.

8.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no
"chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

8.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das prev¡stas neste
Edital.

8.6.5.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.

8.6.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

8.6.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,
se for o caso.

8.6.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABIL|TAçÃO.

9.1. Documentação obrigatória para habilitação, com fulcro no Art. 40, do Decreto
Federal I0.A24, de 20 de setembro de 2019;

9.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condiçöes de participação, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta
documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros:
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9.2. Possuir Cadastro do Portal de Compras públicas;

9.3. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro
Nacional de Empresas Pu nidas - cN EP (www.portaldatransparencia.gov.brl);

9.4. Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo conselho Nacional de Justiça
(www. cnj.jus. brlim p robidade_ad m/consu ltar_req u erido. p h p ) "

9.5. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
httos ://contas.tcu.eov. b rlords/f?p=1660: 3 :0

9.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários. linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

9.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.9.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o
licitante inabilitado, por falta de condição de participaçäo.

9.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne L23, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.L1. Caso atendidas as condiçöes de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitaçäo jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitaçäo técnica.
9.1L.1.É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçöes

constantes do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a
respect¡va documentaçäo atualizada.

9.\L.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçäo do
licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidäo (öes) válida(s), conforme art. 43, g3e, do
Decreto 7O.O24, de 201-9.

9.L2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS), sob pena
de inabilitaçäo.

9.L3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

9.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.L5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deveräo estar em nome da fi
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aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

9,15.L. Serão aceitos reg¡stros de CNPJ de licitante matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralizaçäo do recolhimento dessas contribuiçöes.

9.15.2. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçäo:

10. HABTLTTAçÃO JURíD¡CA:

10.L. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

LO.t.z. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.oortaldoempreendedor.eov,br

10.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

10.1.4. lnscrição no Reg¡stro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matr¡z, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

10.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

L0.L.6. No caso de cooperat¡va: ata de fundação e estatuto social em
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. L07 da Lei ne 5.764, de L97L;

10.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País: decreto de autorização;

10.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as

alteraçöes ou da consolidação respect¡va;

11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

11.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.2. Prova de regularidade fiscalperante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniäo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.75L, de 02/LO/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1L.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1L.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a just¡ça do
trabalho, mediante a apresentaçäo de certidäo negativa ou positiva com efeito de
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nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
ne 5.452, de Le de maio de L943;

11.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

1L.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a

empresa for sediada;
1L.7. Os licitantes que se enquadrarem na categoria de microempresa ou empresa de

pequeno porte ou microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação
requerida, mesmo que apresente qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal, a fim de
que possa ser aplicado o disposto do artigo 43 da Lei Complementar t23/2A06, alterada pelas
Leis Complementares L28/2008, 147 /20L4 Decreto 8.538/2015.

12. QUAL| F|CAçÃO ECONôM|CO-FINANCE|RA.

12.1. Cert¡dão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou
extrajudicial (Lei ne 11.L01, de 9.2,2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na
própria Certidäo.

13. QUALTFTCAçÄO TÉCN|CA.

L3.L. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatÍvel
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado (s) de
Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando
for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.

13.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deveräo dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

L3.L.2. Que o licitante já tenha fornecido itens, sejam iguais ou compatíveis com objeto
deste certame para pessoas jurídicas de direto público ou privado, do item vencido na disputa
de lances estabelecida neste certame.

L3.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

13.2.1.. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitaçäo.

L3.2.1.t. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa com fulcro
no $ le, art.43, da Lei Complementar ne L47, de 7 de agosto de 2014.

L3.2.I.2. A näo-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no
suþitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ord
classificaçäo. Se, na ordem de classificaçäo, seguir-se outra microempresa, em
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pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulariza.

13.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.
13.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçäo, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

13.5. Nos itens näo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitaçäo, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente

13.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

14.1. A proposta adequada ao último lance ofertado do l¡c¡tante declarado vencedor
deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do pregoeiro
no sistema eletrônico, sob pena de desclassificacäo e deverá:

14.L.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
14.t.2. Conter a indicaçäo do banco, número da conta e agência do

licitante vencedor, para fins de pagamento.
14.L.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada

em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção
à Contratada, se for o caso.

L4.L.4. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

14.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5q da Lei
ns 8.666/93).

14.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevaleceräo estes últimos.

t4.t.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao
objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

I4.L.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus
Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificaçöes ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

L4.L.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
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15. DOS RECURSOS.

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçäo fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (öes)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempest¡vidade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

t5.2.L. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

15.2.2. A falta de manifestação mot¡vada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.

1.5.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o
prazo de três dias para apresentar as razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo
sistema eletrönico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imed¡ata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

L5.2.4. O acolhimento do recurso invalida täo somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

1.5.2.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no endereço constante neste Ed¡tal.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLrcA.
16.L. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

t6.t.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, näo retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularizaçäo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1e da LC ne
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

L6.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para
acompanhar a sessäo reaberta,

16.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail,
ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16.2. A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDTCAçÃO ¡ HOTvIOLOGAçÃO.

L7.L. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja Ínterposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.
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L7.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

18. DA GARANTTA DE EXECUçÃO.

1-8.L, Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
19.1' Após a homologaçäo da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado

ïermo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS Út¡ls, contados a partir da data

de sua convocaçäo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçäo), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

L9.2.L. Alternativamente à convocação para comparecer perante o érgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.

L9.2.2. O prazo prev¡sto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

1-9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposiçöes da Lei ne 8.666, de i.993;

L9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsöes cont¡das no edital
e seus anexos;

19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão säo aquelas
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei ns 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçäo
prev¡stos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

19.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsäo no instrumento contratual
ou no termo de referência.

19.5. Previamente à contrataçäo a Administração realizará consultas para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgäo ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6e, lll, da Lei ne 10.522, de L9 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

19.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condiçöes
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato.

19.6.L. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua

situaçäo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexo.
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19.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condiçöes de habilitação consignadas no edital, que deveräo ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

L9.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sançöes das demais cominaçöes legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificaçäo,
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços.

20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

20.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual säo as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DO RECEB¡MENTO DO OBJETO E DA F|SCAL|ZAçÃO.
21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estäo previstos

no Termo de Referência.

22. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
22.1.. As obrigações da Contratante e da Contratada säo as estabelecidas no Termo de

Referência.

23. DO PAGAMENTO.
23.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Edital.

24. DAS SANçöES ADM|N|STRAT|VAS.
24.1. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 49, do Decreto Federal 7A.A24,

de 20 de setembro de 20L9, o licitante/adjudicatário que:

24.1.1. näo assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
24.1,.2. não entregar a documentação exigida no edital;
24.L.3. apresentar documentaçäo falsa;
24.1.4. causar o atraso na execução do objeto;
24.L.5. não mantiver a proposta;
24.1.6. falhar na execução do contrato;
24.1,.7. fraudar a execução do contrato;
24.1".8. comportar-se de modo inidôneo;
24.1.9. declarar informaçöes falsas; e
20.1.10. cometer fraude fiscal.

24.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestaçäo de serviços objeto deste
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% {meio por
cento) por dia de atraso, até o limite deLA% (dez por cento), conforme determina o art. Ne

86, da Lei Ns 8666/93.
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24.2.L. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada
possuir com a Prefeitura Municipal de CAMALAÚ - pg, e poderá cumular com as demais
sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

24.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá
aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Ne 87, da Lei

Ns 8.666/93:
Advertência por escrito;

24.3.1. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20%
(vinte por cento) sobre o valortotal do contrato;

24.3.2. Suspensäo temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Prefeitura Municipat de CAMALAÚ - pg, por prazo não superio r a O2 (dois)
anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Admin¡straçäo da
Prefeitura Municipalde CAMALAÚ - PB, será aplicado o limite máximo temporal previsto para
a penalidade 05 (cinco) anos;

24.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso lV
do art. Ne 87 da Lei Ns 8.666/93 c/cari". Ns 7e da Lei Ne 70.520/02 e art. Ne L4 do Decreto Ne

3.sss/00.
24.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

a contar da ciência da intimaçäo, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse
prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do
mesmo prazo.

24.5. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e
fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitída à subcontrataçäo, o mais
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do
objeto contratual.

24.5.T. PARA OS PROPóSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM.SE AS SEGUINTES

PRÁTICAS:

al PRÁnCA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a açäo de servidor público no processo de
licitação ou na execução do contrato;

b) PRÁilCA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁilCA CONLUIADA: Esquem atizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
l¡citantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgäo licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
ind¡retamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participaçäo em um
processo licitatório ou afetar a execuçäo do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

ou fazer declaraçöes falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuraçäo de alegações de prática prev¡sta acima; atos
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo fi
multilateral promover inspeçäo.

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida Såo José, 162 - Centro I CEP: 58530-000 - Camalaú - PB



&WscíUnrnû
äMtr ÊÊmPodrcrcßcr))t>

2s.DA tMpuGNAçÃo eo EDITAL E Do pEDtDo DE EscLAREcTMENTo.

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

25.2. A tUeUerueçÃo oevrnÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA
gLEf nôru ICA no sistema www. 0ortal d ecom prasp u b Iicas.com. b r.

25.2.L. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da
data de recebimento da impugnaçäo.

25'2.2' Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

25.2.3. Os pedidos de esclarec¡mentos referentes a este processo licitatório deverão
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do
s¡stema Portal de compras Públicas no endereço eletrônico
www. porta ld ecomoraspu b licas. com. br,

25.2.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecirnentos no prazo de 02 (do¡sl
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboraçäo do edital e dos anexos.

25.2.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4e, da Lei8.666/93.

25.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

25.3.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os partic¡pantes e a administração.

25.3,2. As respostas às impugnaçöes e aos esclarecimentos solicitados, bem como
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

25.3.3.Não serâo conhecidas as impugnaçöes apresentadas após o respectivo prazo
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

25.3.4.4 petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio,
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alteraçöes,
se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

26. DAS D|SPO$çöES GERA|S.

26.1. Da sessäo pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
26.2. Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessäo
observarão o horário de Brasília - DF.

Prefeitura Municipal de Camalaú
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26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificaçäo, com fulcro no Art. 47, do Decreto
Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019.

26.5. A homologaçäo do resultado desta licitaçäo não implicará direito à contratação.
26.6, As normas disciplinadoras da licitaçäo seräo sempre interpretadas em favor da

ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçäo e apresentação de suas
propostas e a Administraçäo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

26.9. O desatendimento de exigências formais näo essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

26.L0. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaçäo.

26.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informaçöes nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisäo do contrato ou do documento
equivalente, sem prejuízo das demais sançöes cabíveis.

26.tI. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.72. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ - PB, poderá revogar este Pregäo por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto
e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocaçäo de terceiros, salvo
quando for viável a convalidaçäo do ato ou do procedimento viciado, desde que observados
os princípios da ampla defesa e contrad¡tór¡o.

26.13. A anulação do pregão induz à do contrato.
26.L3.1. A anulaçäo da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de

indenizar.
2:6.L3.2.Ê facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusäo
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habi litaçäo.

26.13.3. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
www.tce. pb.gov. br; www. portaldecompraspu blicas.com. br e www.camalau.pb.gov.br e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniöes com a Equipe de Pregão, no
Endereço RUA NOMINANDO FIRMO, 56 - CENTRO - CAMALAÚ - PB, nos dias úteis, no horário
das 08:00 às 14:00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permaneceräo com vista franqueada aos interessados.

26.t4.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os se6uintes anexos

Prefeitura Municipal de Camalaú
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO [ - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANExo lll - MoDELo DE DECLARAÇÃO DE suJErçAo Às coNDIçöES ESTABELECTDAS No
EDITAL E DE lNExlsrÊNcn DE FATos sUeERVENTENTEs lMpEDtlvos DA HABILITAÇÃo;
ANEXO lv - MoDELo DE DECLARAçÃO Nos TERMoS Do tNctso xxxl¡, ART. 7e DA
coNSTtrutçÃo rroenRl;
ANExo v- MoDELo DE DECLARAçÂ0 DE ELABoRAçAo TNDEeENDENTE DE pRopoSTA;

ANEXO Vt- MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMpRESA;
ANEXO Vil - MODELO DE OrCmnnçÂo DE |DoNEIDADE;
ANExo vlll- DECLARAçÃO DE cUMPRTMENTo Dos REeulstros DE HABILITAçÃg;
ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO

Camalaú-PB, em 04 de abrilde 2023

MARILAURA LIGIA COUTO MAR¡ANO
Secretária Municipal de Saúde,
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNIC¡PAL DE CAMALAÚ

TERMO DE REFERÊNCIA

1- DO OBJETO:

Contratação de empresa especializada para fornecer licença de uso particular, de Sistema de

Gestão de Saúde Móbile e Desktop, incluindo os serviços de implantação, capacitação e suporte

técnico, para atender as necessidades de informatização da produção da Atenção Básica e da Vigilância

em Saúde, cumprindo assim com as normas e Portarias Ministeriais, efetivando a integraçäo do

sistema de informação e-SUS, e entre demais sistemas do Ministério da Saúde, que possibilite

integração.

Os serviços deveräo conter: instalação da Plataforma Tecnológica, com o fornecimento e a

preparação dos dispositivos móveis necessários para a sua operacionalização, implantação e suporte

técnico do Sistema, treinamento dos usuários, consultoria e licenças de uso do software interligados

em rede local e remota permitindo maior efetividade no processamento e cumprindo com as normas

e Portarias Ministeriais garantindo segurança no envio das informações no padrão do Ministério da

Saúde, customização para adaptar o sistema às necessidades do Município de Camalaú (PB) e, ainda,

emissão de relatórios gerenciais sintéticos e analíticos que sejam relevantes a Gestão Municipal.

2 -JUSTIFICATIVA:

Os sistemas de informação na gestäo em saúde atualmente um desenvolve papel de

monitoramento dos principais agentes de mudanças das organizações.

O Ministério da Saúde definiu através de portaria que, o sistema oficial da Atenção Básica,

deverá ser o e-SUS, sistema com base de registro individualizada, fazendo-se necessirio a implantação

de um sistema integrado com a interface oficial para otimização e qualificação dos dados captados

pelas equipes de saúde da família (ESF).

O Atendimento das necessidades dos usuários do Sistema Municipal de Saúde, nos termos da

Política Nacional de Atençâo à Saúde da população exige dos Gestores Municipais, a adoção de

modelos gerenciais com os quais se possa ter no nível local, acesso às informações, de maneira rápida

e segura, georrefenciada, contribuindo na execução das ações de planejamento, regulação, controle e

avaliação de Serviços de Saúde.
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A organização das informaçöes com prioridade para a Atenção Básica é princípio basilar da

estruturação do Sistema Único de Saúde (SUS) e sua efetividade operacional e resolutividade clínica

requer um fluxo constante, organizado e qualificado de informações.

Tal característica só pode ser obtida mediante a adoção de Sistemas de lnformação capazes

de coletar e disponibilizar informaçöes altamente precisas e qualificadas tanto para suportar a

continuidade do processo assistencial como para subsidiar o processo de tomada de decisão dos

gestores.

A adoção de novos modelos de parceria para a prestação de serviços de saúde à população,

como é o caso dos contratos de parceria da Administração Pública com Organizações Sociais, exige do

Poder Público a adoção de uma nova postura, mais focada na gestão da informação e de sua utilização

estratégica.

Evidencia-se, assim, a necessidade de estruturar e implantar formas eficientes de intercâmbio

de informações entre sistemas oriundos de diferentes empresas e operados segundo lógicas e

conceitos que, frequentemente, divergem daqueles empregados no setor público.

É exatamente neste contexto que sobressai a necessidade de especificar mecanismos de

coleta, disponibilização e intercâmbio de informaçöes em saúde, capazes de orquestrar e garantir a

qualidade da troca de informaçöes entre sistemas de diferentes origens.

Uma plataforma de lnformações que padronize e dê consistência ao intercâmbio de

informaçöes entre diferentes sistemas de informação e, consequentemente, entre diferentes atores,

no âmbito da saúde permitirá reduzir significativamente o risco ao processo de assistência à saúde.

lnformação fidedigna e atualizada poderá ser trocada, com segurança e agilidade, entre os

atores do sistema de saúde resultando em açöes de saúde mais eficazes e eficientes. Assim, sob

qualquer aspecto que se analise e, principalmente, considerando a atual política do Governo Federal

de ampliar as informatização, qualificação e ampliação continuada dos Serviços de Saúde, a

especificação de uma plataforma integrada reveste-se de elevadíssimo caráter estratégico.

O principal benefício previsto com a contratação do objeto deste Termo de Referência está

relacionado à elevação direta do nível de eficiência do Sistema de Saúde Pública do Camalaú (PB), quer

pelas vantagens aqui delineadas, quer pela consecução da integração com as iniciativas no âmbito do

SUS, objetivo central das iniciativas do Ministério da Saúde.

Contudo, é fundamental que este processo não resulte em apenas mais um sistema, mas sim

em um ambiente totalmente integrado de gestão para a Atenção Básica ou Atenção Primária à Saúde.

3 - ESPECTFTCAçÕES:

A operacionalização deste termo de referência

conformidade com os produtos abaixo discriminados:

será efetivamente alcançada se
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3.1 - CARACTERíST|CAS ÐA SOLUçÃO:

3.1.1 . CARACTERíSTICAS BÁSICAS:

A solução deverá incorporar, pelo menos, as seguintes características básicas:

Conter todos os módulos mencionados neste Termo de Referência;

Permitir personalizaçöes no sistema, inserçäo de novos campos, de campos complementares e

módulos, conforme necessidade da gestão, para adequar as funcionalidades já existentes no sistema

às necessidades expressas neste Termo de Referência;

Atualizar conforme necessidade, e/ou adequação conforme portarias ministeriais.

o acesso deverá ser controlado através de logins e senhas individuais, e políticas de segurança

restringindo as permissöes de acesso ao perfil de cada usuário;

O sistema deverá utilizar banco de dados open source ou outra solução de banco de dados que não

onere custo extra a CONTRATANTE e que esteja em conformidade com a legalidade de uso por parte

da CONTRATANTE;

O material do código fonte não poderá possuir código ou parte de códigos de licença privada

e/ou proprietária de terceiros. Todo material do código fonte deverá ser de autoria da licitante e/ou

constituído de código ou parte de códigos sobre licença GNU-GPL ou compatíveis com a mesma.

O sistema deverá ter interface intuitiva, de fácil assimilação, e navegabilidade entre telas igualmente

simples e direta;

o sistema deverá possibilitar a eliminação de processos redundantes, gerando as informações que são

necessárias para alimentação do e-SUS/MS, garantindo assim, a interoperabilidade entre demais

sistemas;

O sistema em sua parte web/servidor deverá executar em sistemas operacionais livres e em

servidores web open source para evitar custos com contratações de sistemas de terceiros.

Para fins de compilação e/ou recompilação do código fonte, a contratante não poderá fazer

uso de softwares e/ou sistemas proprietários de terceiros.

O sistema deverá calcular automaticamente as metas municipais dos agentes comunitários de saúde

de acordo com decreto vigente, se houver, respeitando os indicadores e parâmetros apontados;

Deverá permitir "backup" automático com permanência dos dados de no mínimo 7 (sete)dias;

O Backup dos dados gerados pela solução será de propriedade do município;

O Módulo Mobile deverá utilizar o Sistema Operacional Android 4.1, ou superior;

Com base na Portaria n.e 2.436, de 21 de setembro de 2017, o sistema deverá permitir a

integração dos Agentes de Combate à Endemias (ACE), ao módulo da Equipe de Saúde da Família (ESF).

O Sistema deverá se integrar com o Ministério da Saúde (MS), exportando as informações

coletadas em campo no formato exigido pelo MS, que deverá confirmar a recepção dos dados com

\
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3.2 - MÓDULo MOBTLE (Dispositivos Móveis):

Este Módulo deverá funcionar em dispositivos móveis ("Tablets") homologados pela ANATEL,

que incorporem as especificações técnicas mínimas a seguir:

Conectividade: USB Tecnologia de localização - GPS offline {Não será permitido AcPS) W¡-fi -s02.11

b/e/n z.a3{z {sem entrada para cartão de StM)

Sistema Operacional:Android 4.L ou superior

Tela Tamanh o -7.A" ou superior

Resolução -1024 x 600 (WSVGA) ou superior

Processador e Memória: Velocidade da CPU -1.2 GHz ou superior

Tipo de CPU - Dual-core ou superior

Memória RAM -512 MB ou superior

Memória ROM -8 GB ou superior.

Câmera: Resolução de gravação de vídeo -VGA (640 x 48?l@24fps ou superior

Resolução da câmera -2.0 MP ou superior

Bateria: Capacidade de 3000mAh

3.3 CARACTERíSTI CAS TÉCN I CAS:

Deverá permitir a coleta dos dados e georreferenciamento de forma off-line (sem internet). Sendo

assim, o sistema não deverá utilizar conexão de internet móvel para coleta em campo e

georreferencia mento;

Deverá permitir o georreferenciamento das informações e a coleta de fotos;

O georreferenciamento deverá ser campo obrigatório antes de iniciar o Cadastro/Visita do

ACS/ACE/NASF.

A coleta de imagens deverá ser feita exclusivamente no aplicativo, não permitindo o uso de imagens

da galeria;

Deverá permitir sincronização via internet;

Deverá vincular o Cadastro lndividual ao Cadastro de Domicílios, permitindo assim saber quem são os

moradores de um determinado domicílio e seu núcleo familiar;

No envio da coleta de informaçöes o Sistema deverá confirmar se todas as fichas foram enviadas e,

caso contrário, informar quais as que não foram;

Deverá possuir campos que, sempre que possível, não exijam digitação, mas apenas uma escolha (uma

data ou uma opção já cadastrada por exemplo);

Deverá permitir o registro de vulnerabilidades, especialmente daquelas que possam afetar a saúde

pública do Município;

Deverá permiti

indivíduos;

r¿ para fins de territorialização, o registro de áreas que tragam riscos à saúde

o
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Deverá permitir mapeamento do território com registro fotográfico;

Deverá permitir a inserção de novos campos ou campos complementares, para qualificação da

coleta de dados, possibilitando customização conforme necessidade da gestão municipal.

Deverá possibilitar a coleta de todas as informaçöes exigidas pelo Ministério da Saúde

conforme especificado a seguir, ressaltando que alterações e inclusões seräo permitidas.

Deverá tratar e validartodos os campos exigidos pelo Ministério da Saúde (MS) de acordo com

o manual de preenchimento das fichas trabalhadas e detalhadamente em conformidade com o

Dicionário de Dados do MS quanto às suas exigências, validações, verificações e obrigatoriedades.

Durante a fase de amostra, se constatada a possibilidade de preenchimento de alguma das

fichas do Ministério da Saúde, de forma errada ou incoerente, constitui falta grave e cr¡tér¡o de

DESCLASSIFICAçÃO da Licitante de forma tMEDIATA.

3.4 MóDULOS ACS'S POR FICHA:

Módulo Móbile - Ficha de Cadastro Domiciliar

Tipo de lmóvel

Endereço do lmóvel.

Logradouro - Previamente escolhido e exibido de acordo com o remapeamento da ESF.

Tipo de logradouro.

Número.

Complemento.

Tipo de moradia.

Bairro.

Município.

Estado.

CEP.

Família Residente:

Cartão SUS do Responsável.

Data de nascimento.

Número do prontuário familiar.

Renda familiar

Número de membros da família.

Reside desde.

Telefones para contato.

Condições de Moradia:

Situação de moradia / posse da terra

Zona de localização.
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Condição de posse e uso da terra.

Tipo de domicílio.

Número de moradores.

Número de cômodos.

Tipo de acesso.

Material predominante na construção.

Disponibilidade de energia elétrica.

Abastecimento de água.

Tratamento de água no domicílio.

Forma de escoamento do esgoto.

Destinação do lixo.

Animais no domicílio.

Deverá permítir a inserção de novos campos, campos complementares para qualificação da

coleta de dados possibilitando assim, customização, conforme necessidade da gestão.

Módulo Móbile -Ficha de Cadastro lndividual.

ldentificação do Usuário:

Número do cartão do SUS.

Nome.

Apelido.

Data de nascimento.

Sexo.

Raça.

Número do PIS / PASEP.

Nome da mãe.

Nome do pai Nacionalidade.

Telefone celular.

Município de nascimento.

Endereço eletrônico

Responsável familiar.

I nformações Sociodemográficas.

Situação conjugal.

Ocupação.

Situação no mercado de trabalho.

Frequenta estabelecimento de ensino.

Curso mais elevado que frequenta ou frequentou.
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Com quem ficam as crianças de 0 (zero) a 9 (nove) anos

Frequenta curandeiros ou benzedeiras.

Tem participação em atividades comunitárias.

Possui plano de saúde privado.

Pertence a povo ou comunidade tradicional.

Orientação sexual.

ldentidade de gênero

Deficiências.

Situação de Morador de Rua.

Período,

Benefícios.

Referências fami I iares.

Acompanhamento de outras instituições.

Visitas a familiares.

Quantas vezes se alimenta ao dia.

Origem da alimentação.

Acesso å higiene pessoal.

Condições / Situaçöes de Saúde Gerais:

Gestante.

. DUM(Data da última menstruação)

. Gravidez de risco

¡ Maternidade de referência.

Situação do peso.

Fumante.

Dependente de álcool.

Dependente de drogas.

Hipertensão arterial.

Diabetes.

AVC.

lnfarto.

Doenças cardíacas.

Problemas renais.

Doenças respi ratórias.

Hanseníase.

Tuberculose.

o
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Câncer.

lnternaçöes nos últimos 12 (dozelmeses.

Problemas de saúde mental.

Acamado.

Domiciliado.

Uso de plantas medicinais.

Uso de práticas integrativas e complementares. Outras condições de saúde.

Deverá permitir a inserção de novos campos, campos complementares para qualificação da

coleta de dados possibilitando assim, customização, conforme necessidade da gestão.

Módulo Móbile - Ficha de Visita Domiciliar.

A ficha de Visita Domiciliar deve atender aos requisitos do PREVINE BRASIL-AB em suas coletas

para fins de melhorar os indicadores prev¡stos pelo Ministério da Saúde.

lnformações Necessárias :

Num. Do prontuário.

Num. Do cartão do SUS.

Motivo da visita.

Acompanhamento.

Busca ativa.

G rupos/Acom panhados Acompa nha mento nutricional

Peso

Altura

Controle Aedes Aegypti

¡ Sintomas

. Diagnóstico

. Reação quando gestante

. Realização de inspeção domiciliar

Acompanhamento à gestante

. DUM {Data da Última Menstruaçäo)

r DPP (Data Provável do Parto), calculado automaticamente

. Gravidez de risco

. Registro de consulta pré-natal

. Resultado do exame de sífilis

Acompanhamento à puérpera

r Confirmação de consulta puerperal

Acompanhamento ao hipertenso

a
O
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r Confirmação de pessoa cardíaca

Acompanhamento da saúde mental

. Pessoa em sofrimento psíquico

. Pessoa em uso crônico de medicamento controlado

. Pessoa que faz acompanhamento no CAPS

. Pessoa que faz tratamento psíquico ou tem problema mental

¡ Exames

Acompanhamento Colo de útero

r Data do último exame

r Confirmação da obtenção do resultado do exame Acompanhamento Mamografia

r Data do último exame

e Confirmação da obtençäo do resultado do exame Acompanhamento Prostáta

o Data do último exame

o Confirmação da obtenção do resultado do exame Vacinação

r Confirmação de aplicação e data das vacinas para crianças, conforme calendário nacional de

vacinação vigente.

r Confirmação de aplicação e data das vacinas para gestantes, conforme calendário nacional de

vacinação vigente.

r Sinalização de contra-indicaçöes, alergia, imunidade ou falta de vacinas na unidade de saúde.

Sinalização de necessidade de visita multiprofissional com a descrição do motivo.

Desfecho.

Deverá permitir a inserção de novos campos, campos complementares para qualificação da

coleta de dados possibilitando assim, customização, conforme necessidade da gestão.

Módulo Móbile - Ficha de Atividade Coletiva

ldentificação

Data da atividade.

Número do cartão SUS do profissional.

Atividade (Opção Única)

Reunião de Equipe

Reunião com outras Equipes de Saúde

Reunião lntersetorial / Conselho Local de Saúde / Controle Social Educaçäo em saúde

Atendimento em Grupo

Avaliação / Procedimento Coletivo

Mobilização Social

Temas para Reunião {Opção Múltipla)

e

Prefeitura Municipal de Camalaú
Averrida Sâo José. 162 - Centro I CEP: 5853CI-000 - Catnalaú - PB

ó [:()
F.r-s"



..1 i:i .

Yuo"..No DE

Questões Ad ministrativas / Funcionamento

Processos de Trabalho

Diagnóstico do Território / Monitoramento do Território Planejamento / Monitoramento das Ações da

Equipe

Discussão de Caso / ero¡eto Terapêutico Singular

Educação Permanente

Outros

Público-alvo {opção M últ¡pla)

Comunidade em geral

Criança0a3anos

Criança4a5anos

Criança 6 a 11anos

Adolescente

Mulher

Gestante

Homem

Familiares

ldoso

Pessoas com Doenças Crônicas

Usuário de Tabaco

Usuário de Álcool

Usuário de Outras Drogas

Pessoas com Sofrimento ou Transtorno Mental Profissional de Educação

Outros

Práticas em saúde (opção múltipla)

AntropomeÛia

Aplicação tóp¡ca de flúor4

Desenvolvi mento da Linguagem

Escovação Dental Supervisionada

Práticas Corporais / Atividade Fís¡ca

Saúde Ocular

Autocuidado de pessoas com Doenças Crônicas Cidadania e Direitos Humanos

Saúde do Trabalhador

Dependência Química (Tabaco, Álcool e Outras drogas)

Envelhecimento (Climatério, Andropausa, etc.)

e
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Programa Nacional de Controle do Tabagismo sessão 1

Programa Nacional de Controle do Tabagismo sessão 2

Programa Nacional de Controle do Tabagismo sessão 3

Programa Nacional de Controle do Tabagismo sessão 4

Saúde Auditiva

Saúde Ocular

Verificação da Situação Vacinal

Outros

Outro Procedi mento Coletivo

Temas para Saúde (Opção Múltipla)

Açðes de Combate ao Aedes Aegypti

Agravos Neglige nciados

Alimentação Saudável

Autocuidado de pessoas com doenças crônicas

Cidadania e direitos humanos

Dependência Química

Envelhecimento

Plantas Medicinais / Fitoterapia

Prevenção da Violência e Promoção da Cultura da Paz

Saúde Ambiental

Saúde Bucal

Saúde do Trabalhador

Saúde Mental

Saúde Sexual e Reprodutiva

Semana Saúde na Escola

Outros

ldentificação do Responsável

Número do cartão do responsável

Cód. CNES Unidade

Cód. Equipe (lNE)

N úmero de partici pantes

Número de avaliações alteradas ldentificação dos Participantes Número do cartão do SUS

Data de Nascimento

Peso

Altura
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Deverá permitir a inserção de novos campos, campos complementares para qualificação da

coleta de dados possibilitando assim, customização, conforme necessidade da gestão.

Módulo Móbile - Ficha de Marcadores de Consumo Alimentar

ldentificaçäo do Profissional.

Número do cartão SUS do profissional.

Cód. CNES UNIDADE.

cód. EQUTPE {rNE).

cBo.

Data.

ldentificação do Usuário.

Número do cartão do SUS.

Nome do Cidadão.

Data de nascimento.

Sexo.

Localde Atendimento.

Crianças Menores de 6 meses.

Questionário de consumo alimentar

Crianças de 6 a 23 meses.

Questionário de consumo alimentar

Crianças com 2 anos ou mais, Adolescentes, Adultos, Gestantes e ldosos

Você tem costume de realizar as refeiçöes assistindo TV, mexendo no computador e/ou celular?

Quais refeiçöes você faz ao longo do dia?

Questionário de consumo alimentar

Deverá permitir a inserção de novos campos, campos complementares para qualificação da

coleta de dados possibilitando assim, customizaçäo, conforme necessidade da gestão.

Módulo Móbile - Menu de opções

Resumo de Atividades

r Total de fichas

. Mês corrente

Produtividade do ACS

. Detalhamento de famílias visitadas

. Lista de indivíduos separados por grupos prioritários

Busca Ativa

Mapea mento (Territorialização)

. Equipamentos Sociais

"'>
F'
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e Vulnerabilidade individuais e coletivas Notificação

. Diarreica

r Nascido Vivo

. ób¡to

. Mudança de território

Módulo Móbile - Resumo do lndivíduo

Curva de Crescimento (idade x peso) de 0 a 5 anos

ldentificar se pertencente a algum grupo prioritário:

r Grupos prioritários

r Gestante

. Criança

. ldoso

. Hipertensos

r Diabéticos

. Tuberculosos

. Cåncer

r Hanseníase

. Acamado

Cartão de Vacinação Vigente, com registro das vacinas de acordo com os status abaixo:

. Aplicada ou Pendente

r lmune

. Alérgico

r Contraindicação

r Sem vacina no posto

. Fora do Prazo

. Não é área de risco

O aplicativo deverá possuir a opção de enquetes personalizadas â serem criadas no módulo de

retaguarda (Módulo WEB/Monitoramento) e sincronizadas com o aplicativo móvel para realização de

pesquisas de campo de interesse do município,

3.5 . MÓDULo MóBILE _ MÓDULo AcE

Módulo Móbile - Ficha Dengue

Data da atividade

Número do cartão SUS do profissional.

Localidades;

Áreas;
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Agentes De Endemias, Supervisores;

Deverá conter todas as informações de todos os formulários específicos do Programa de

Controle da Dengue como:

Registro diário de serviço antivetorial;

Boletim de campo e de laboratório do LIRAa;

Resumo semanal antivetorial;

Resumo de laboratório; Resumo semanal LIRAa;

Boletim de reconhecimento geográfico;

Resumo de Reconhecimento;

Boletim de inspeção e controle de difícil acesso;

Boletim de casas pendentes e boletins de supervisão direta e indireta;

Deverá ainda constar o t¡po de atividade desenvolvida pelo agente:

Ll (levantamento de índice);

Ll + T {Levantamento de índice e tratamento);

T (tratamento )PPË (pesquisa em pontos estratégicos);

Pesquisa LIRAa (levantamento de índice rápido para o Aedes aegypti);

Reunião;

Capacitação.

Deverá permitir a inserção de novos campos, campos complementares para qualificação da

coleta de dados possibilitando assim, customização, conforme necessidade da gestão.

Módulo Móbile - Ficha Chagas

Cadastro

Data da atividade

Número do cartão SUS do profissional.

Localidades;

Áreas, Microáreas;

Agentes De Endemias, Supervisores;

Deverá conter todas as informações de todos os formulários específicos do Programa de

Controle da Doença de Chagas:

Formulário diário de atividades, com dados para pesquisa e borrifação dos imóveis;

Deverá permitir a inserção de novos campos, campos complementares para qualificação da

coleta de dados possibilitando assim, customização, conforme necessidade da gestão.

Módulo Móbile - Ficha Leishmanioses

Cadastro

Data da atividade 5 r
<")
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Número do cartão SUS do profissional.

Localidades;

Áreas, Microáreas;

Agentes De Endemias, Supervisores;

Deverá conter todas as informaçöes de todos os formulários específicos do Programa de

Controle das Leishmanioses:

Formulário diário de atividades, Registro da coleta e exame de amostras de sangue canino, Boletim de

borrifação dos imóveis positivos;

Deverá permitir a inserção de novos campos, campos complementares para qualificação da

coleta de dados possibilitando assim, customização, conforme necessidade da gestão

4.6 Módulo NASF Web

lnterface web compatível com os navegadores mais comuns do mercado, com as seguintes

funcionalidades:

¡ Cadastrar equipes NASF vinculada å uma Unidade de Saúde.

r Cadastrar de profissionais NASF com os seguintes campos: Nome, CPF, CNS, Especialidade.

Deve permitir o gerenciamento de profissionais com as funcionalidades de edição e exclusão.

. Referenciar indivíduos para a equipe NASF da sua Unidade de Saúde, informando número do

prontuário, especialidade e histórico clínico do paciente.

. Visualizar as demandas referenciadas para uma equipe NASF com filtros de status: aberta,

encerrada e todas, filtro por especialidade e permitir ordenação por data de referência, última

atualização e status.

. Visualizar o histórico de atual¡zações e alterações na demanda referenciada de um paciente,

permitindo impressão e exportação em PDF.

5. MÓDULO DESKTOP - RELATÓRIO/MONITORAMENTO:

Este Módulo deverá ter sido desenvolvido com o uso de tecnologia "web", com a finalidade de

permitir aos usuários do sistema, principalmente aos gestores, a utilização das informaçöes coletadas

pelos Agentes Comunitários de Saúde e Agente de Combate a Endemias. Possibilitando a produção de

mapas, gráficos, consultas e relatórios, através dos quais poderão ser obtidas visões sintéticas e

analíticas da saúde pública no Município.

Para tal, deverá apresentar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:

Filtrar as informaçöes sobre domicílios e indivíduos, possibilitando a organização das informações de

acordo com os critérios desejados pelos gestores e o acesso a mapas com a localização geográfica

dessas informações

r
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Restringir o acesso a áreas e equipes de abrangência de cada Unidades Básica de Saúde. Permitir a

geração e exibição de indicadores sobre as unidades de saúde, vulnerabilidades, agentes cadastrados,

cadastros domiciliares e cadastros individuais.

Os relatórios, mapas e gráficos produzidos deverão ser imprimíveis.

Permitir a criação e manutenção dos seguintes cadastros básicos e auxiliares do Sistema: Unidades de

saúde e Usuários.

Com esse Módulo deverá ser possível a produção de, pelo menos, os seguintes conjuntos de

informações:

Painel de Controle com Gráficos de Análises:

O Sistema deverá conter um Painel de Controle através do qual os dados poderão ser filtrados

e consolidados, para gerar gráficos, relatórios, consultas e cálculo de indicadores (determinados pela

gestão). Através desse Painel deverá ser possível a obtenção das seguintes informaçöes:

Resumo das quantidades coletadas de DomicÍlios, lndivíduos, Visitas e demais fichas previstas pelo

Ministério da Saúde para uso da Secretaria Municipal de Saúde na Atenção Básica.

Mapa georreferenciado das Unidades de Saúde do Município;

Produção dos Agentes Comunitários de Saúde.

Análise detalhada dos dados das fichas domiciliares coletadas, com opção de filtragem por qualquer

campo.

Análise detalhada dos dados das fichas individuais coletadas, com opção de filtragem por qualquer

campo.

Análise simplificada dos dados das fichas domiciliares e individuais.

Fichas domiciliares, individuais, atividades coletivas, marcadores de consumo e de visitas domiciliares.

Reuniões e atividades educativas realizadas. Contendo os principais indicadores e análises da saúde,

conforme necessidade da gestão;

Todas as informações relevantes sobre o cadastro domiciliar e individual, mapeando doenças crônicas

coletadas pelas ACS (agentes comunitários) e demais dados da visita domiciliar.

Relatórios/Gráficos:

Produção dos ACS:

Este gráfico ou relatório deverá exibir dados da produção dos Agentes Comunitários de Sa úde

em um determinado período, relacionando todas as atividades de coleta executadas pelos mesmos,

devidamente identificadas e contendo: data, hora e local.

Atividade executada (Cadastro Domiciliar, Cadastro lndividual, Visita, Atividade Coletiva e

demais fichas/módulos conforme necessidade da gestão).

Deverá possibilitar o conhecimento da produção dos ACS por períodos, e a análise do tempo

pelos mesmos às atividades de campo.
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Produção dos ACE:

DENGUE: lndividual por agente; por localidade trabalhada; com indicadores entomológicos (ltP -índ¡ce

de infestação predial para o Aedes aegypti, com mapeamento das áreas de risco) e índice de

recipientes; índice de casas fechadas, percentual de cobertura de imóveis trabalhados; consumo de

larvicida e inseticida.

CHAGAS: Deverá ainda emitir relatórios: com Localidades trabalhadas; índice de infestação de

tr¡atomíneos, percentual de cobertura de imóveis, quantitativo de casas pesquisadas e borrifadas,

consumo de inseticida, etc.

LEISHMANIOSES: Deverá ainda emitir relatórios: com Localidades trabalhadas; índice cães infectados,

percentual de cobertura de imóveis, consumo de inseticida, etc.

Análise Detalhada dos dados das Fichas Domiciliares e lndividuais: O Sistema deverá gerar

gráficos e relatórios de qualquer grupo da Ficha Domiciliar ou da Ficha lndividual, permit¡ndo assim, a

análise detalhada dessas informações. Deverá possibilitar também, a filtragem dos dados por Área e

Microárea, e a geração de relatórios analíticos diretamente a partir dos gráficos.

Fichas / Relatórios: Os relatórios gerados com os dados individualizados das Fichas do e-SUS

deverão ser emitidos no formato exigido pelo Ministério da Saúde, inclusive com a assinatura coletada

em campo, quando a mesma existir.

Controle de Vulnerabilidades (lndividuais e Coletivas): O Sistema deverá permitirtambém que

possa ser emitido um relatório que contenha, além das informaçöes sobre as mesmas, os dados dos

responsáveis pelo seu registro. Para administrar as Vulnerabilidades, os gestores deverão ainda ter

acesso, às seguintes funcionalidades:

Deverá ser possível que criem seus próprios critérios de vulnerabilidades consideradas de risco à saúde

do indivíduo e risco coletivo.

Relatórios Personalizados: Os gestores deverão dispor de ferramentas para criar os seus

próprios relatórios, independente do fornecedor do Sistema.

A partir dos dados das pesquisas o Sistema deverá permitir a geração de gráficos e relatórios, exibindo

os seus resultados total ou parcialmente.

Mapa da Cidade: O Sistema deverá permitir a exibição de um Mapa da Cidade, incorporando as

funcionalidades do Street View do Google, onde estarão rnarcados os locais das informações coletadas

em campo através de visitas, (Cadastro Domiciliar, Cadastro lndividual, Visita Domiciliar, Atividade

Coletiva e demais fichas/módulos conforme necessidade da gestão). Esse Mapa deverá estar

preparado para a aplicação de filtros, permitindo combinações dos dados para obtenção de

informações georreferenciadas. O Sistema deverá possibilitar também que, nos pontos mostrados no

mapa/ sejam exibidas informaçöes sobre a ficha coletada, Além de mostrar esses dados, o Si

\
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deverá permitir ainda, que ao clicar num indivíduo ou num domicílio, seja exibida a ficha completa do

mesmo, de acordo com o padrão adotado pelo e-SUS.

Mapa de Cobertura: O Sistema deverá permitir a exibição de um Mapa da Cidade, incorporando as

funcionalidades do Street View do Google, onde estarão marcados os domicílios já cadastrados no

município. Além de mostrar esses dados, o Sistema deverá mostrar ainda onde estão localizadas as

unidades básicas de saúde e permitir ainda, que ao clicar numa delas seja exibido informações sobre

a mesma

Análise de Produtividade: Este Módulo deverá permitir que os gestores possam dispor de informaçôes

sintéticas e analíticas sobre a produção dos ACS, de forma datada, com o horário das visitas realizadas,

e o georreferenciamento das atividades desempenhadas no território, garantindo assim, a

possibilidade de traçar as rotas dos ACS em suas microáreas, bem como o seu monitoramento.

Os relatórios deverão ser personalizados conforme necessidade da gestão.

Gestão dos lndivíduos

Este módulo deverá permitir a pesquisa de qualquer indivíduo cadastrado na base de dados do

sistema, mostrando os mesmos, organizados em forma de núcleo familiar, permitindo ainda o acesso

fácil às fichas cadastrais dos indivíduos e domicílio, bem como as visitas individualizadas de cada

membro da família.

Gestão de Pesquisas

Este módulo deverá perm¡tir a criaçäo de pesquisas e enquetes a serem enviadas/sincronizadas para

os dispositivos móveis podendo cada pergunta ser criada da seguinte forma:

¡ Poderão ser criadas perguntas do tipo: campo aberto, data, múltipla escolha, única escolha,

com opçäo de personalizar o texto da pergunta.

o Para cada pergunta criada, deverá ser permitido a escolha do público-alvo (a quem se destina

a pergunta), prevendo os segulntes filtros: (Todos, Faixa de ldade, Condicionalidade de Saúde,

Localidade.

r Deverão ser gerados relatórios com o resultado das pesquisas, contendo todos os dados

coletados.

4 - MóDULO SISTEMA DE PREVINE BRASIL:

L. Territorializaçäo avançada: com a otimização das ferramentas de georreferenciamento

associadas à coleta e dados de saúde dos usuários, deverá ser possívelalém da definição das fronteiras

de atendimento localizar no território os agravos ou eventos relevantes ao conhecimento do ACS, da

equipe e da comunidade. Gerar mapas localizando em território os agravos orientados como

prioritários pelo PREVINE BRASIL, equipamentos sociais, determ

risco, mortalidade materna e infantil, e doenças negligenciadas.

inantes sociais de saúde, áreas

O
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2. Sala de situação: com a consolidação dos dados coletados pelos ACS nas fichas do ESUS-AB,

deverá ser possível montar tabelas e gráficos que demonsffem o padrão socioepidemiológico da área

adscrita, que deve constituir ferramenta de constante apropriação do ACS e da equipe.

3. Módulo de indicadores do PREVINE BRASIL: elaborar de forma instantânea de relatórios

sobre a situação de saúde de grupos prioritários definidos pelo Ministério da Saúde para o componente

PREVINE BRASIL - a saber, DCNT (Doenças Crônicas Não Transmissíveis), Saúde da Criança, Pré natal e

Puerpério, Prevenção dos Cânceres de Colo de Útero e Mama, HansenÍase, Tuberculose, Planejamento

Familiar/Reprodutivo, Doenças transmitidas pelo Aedes aegypt¡, pessoas em sofrimento psíquico, uso

e abuso de álcool e outras drogas, pessoas com deficiência, Programa Bolsa Família, pessoas acamadas

e domiciliadas, população rural, indígena ou comunidades tradicionais. Estes relatórios incluem filtros,

alertas e mecanismos de ordenamento que auxiliam o enfermeiro supervisor ou o responsável pelo

PREVINE BRASIL na equipe a identificação de usuários com acompanhamentos, exames ou consultas

atrasadas, além de permitir a organização de busca ativa.

4. Busca ativa: a partir dos relatórios, filtros, ordenamentos e alertas, deverá ser possível

selecionar usuários e elaborar convocaçöes de usuários à unidade de saúde {busca ativa) para consulta

ou ativ¡dade elaborada pela equipe, ficando disponível ao ACS para chamamento por períodos e

intervalos determinados pelo enfermeiro supervisor. Esse módulo deverá sincronizar com o módulo

mobile do ACS, enviando a busca ativa dos indivíduos separadamente por microárea.

5. Mostrar controle estatístico de índices do PREVINE BRASIL: monitoramento em tempo real

de sincronização, em curto, médio e longo prazo dos acompanhamentos (visitas domiciliares)

realizados pelos ACS tanto para o enfermeiro supervisor da Equipe de Saúde da Família, quanto para

gestão municipal. Os prazos de monitoramento disponibilizados são mensais e anuais, podendo haver

customização dos prazos de monitoramento pela gestão local.

6. Os acompanhamentos e relatórios são elaborados de acordo com os parâmetros (faixa

etária, periodicidade de consultas e visitas domiciliares, critérios de risco)definidos pelo Ministério da

Saúde em seus Cadernos de Atenção Básica, Normas Técnicas e Portarias. Consideram a especificidade

de cada população em sua necessidade de saúde (linha de cuidado)e constituem ferramentas de apoio

à decisão, apoiando o ACS na orientação correta e oportuna ao usuário, assim como permitindo à

gestão local e municipal obter a real situação de saúde de sua população e sua situação em relação

aos resultados esperados, pactuados ou definidos pelo Ministério da Saúde.

5 - TMPTANTAçÃO:

Os serviços de implantação, que incluem a instalação do software, o treinamento da equipe

técnica e a configuração dos dispositivos móveis devem ser iniciados no prazo máximo de até 1S

(quinze) dias corridos, contados a partir da assinatura do Contrato, e devem ser concluídos

cronograma que deverá ser apresentado no momento da assinatura do contrato.
q
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Antes do início da instalação, deverá ser realizada uma reunião para alinhamento de

expectativas entre as equipes técnicas da contratada e da contratante. Nessa oportunidade, a

contratada deverá apresentar o planejamento para realização do serviço de instalação da solução e o

plano apresentado deverá ser aprovado pela contratante.

A Secretaria Municipal de Saúde indícará um dos servidores do Município para responder pefa

gerência executiva do projeto. Entretanto, a responsabilidade pela ¡mplantação do Sistema será da

licitante vencedora, que deverá apresentar um dos seus consultores para conduzir e responder

tecnicamente por todo o processo.

Após notificação da contratada acerca do término da implantação do Sistema, a contrâtante

terá o prazo de 10 {dez) dias corridos para confirmar a aceitação do serviço.

6 - TNSTATAçÃO:

A instalação e demais obrigações estão descritas no item 18 que trata das obrigações da

contratada.

7. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA:

7.1. A comprovação do atendimento dos itens acima descritos deverá ser através de TESTE DE

CONFORMIDADE realizado pela equipe técnica do Município de Camalaú (PB). Este teste será feito

após o término da fase de lances do pregão eletrônico, em data a ser definida pelo Pregoeiro Oficial.

7.2. A empresa vencedora na fase da proposta de preço fará imediatamente após a fase de

lance a amostra das funcionalidades do sistema.

7.3. A licitante detentora da melhor proposta será convocada para apresentar amostra da

solução de Tl ofertada para atender ao objeto licitado. Essa amostra será examinada e avaliada por

comissão de servidores da Secretaria Municipal de Saúde, com representantes das unidades

responsáveis pelo Termo de Referência.

7.4. A empresa ganhadora deverá atender os seguintes requisitos e processos:

7.4.L. A empresa ganhadora na fase de lance deverá instalar sistema móbile em Tablet de sua

propriedade que será disponibilizado para a equipe técnica da Secretaria e sistema Desktop em

notebook.

7.4.2. Após instalação do sistema, o técnico da empresa importará o arquivo com extensão

XML (CNES) da versão 2.2 ou a mais atual e vigente do Ministério da Saúde para os sistemas voltados

para Atenção Básica, disponibilizado pela equipe técnica do município para permitir assim, importação

no PEC de gestão municipal e demais sistemas, respectlvamente.
q
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7.4.3. A apresentação deverá ocorrer com utilização do Tablet, para sistemas mobiles e

utilização de notebook para sistemas Desktops, contudo deverá ser exibido através do projetor

multimídia para permitir a visualização de todos os integrantes da equipe técnica.

8. PRAZO:

8.1. O prazo de contratação dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser renovado no

tocante ao suporte técnico e evolução tecnológica, por iguais períodos de acordo com a legislação.

9 - RETATTvAMENTE euAuFtcAçÃo tÉcrulca:

9.L. Apresentação de 01 (um) atestado (declaração) de capacidade técnica, ou mais,

expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que já efetuou objeto

compatível com o objeto da presente licitação.

9.2. Declaração firma pela empresa licitante das indicaçðes das instalaçöes, aparelhamento e

equipe técnica adequada a ser instalada na sede da contrante disponível para realização do objeto da

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se

responsabilizará pela execução dos trabalhos ora licitados;

9.2.1. A licitante deverá disponibilizar profissionais com a qualificação técnica, que deverá ser

comprovada mediante apresentação de Currículo Vitae com a qualificação dos profissionais, citando,

suas titulaçöes de formação, artigos, escritos científicos, resenhas, e demais informações, quando

houver, e ainda, juntamente com este, deverá ser anexada cópia do diploma e certificados

relacionados às informaçöes contidas no currículo.

9.3. A licitante deverá apresentar a comprovação de propriedade do software, objeto desta

licitação através de registro de software no lNPl, ABES ou ASSESPRO.

9.4. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para

entrega da proposta, profissional de nível superior com formação em Engenharia da Computaçäo e/ou

Análise de Sistemas e/ou Ciência da Computação que ateste e seja o responsável técnico pelo projeto

do software, objeto deste termo e que mantenha testes de conformidade em acordo com o dicionário

de dados do ministério da saúde para exportação dos dados para o próprio Ministério da Saúde.

10 - DOTAçÃO ORCAMENTÁR|A:

10.1 - As obrigaçöes financeiras assumidas correrão por conta dos recursos constantes da

seguinte Dotação orçamentária :

Unidade Gestora:

Programa Atividade:

Elemento de Despesa: 3.3.90.39

Ne",vð
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11- DO PAGAMENTO:

11.1- O pagamento será realizado até o 10e (décimo) dia do mês subsequente ao fornecimento

de pedidos, após a emissão de nota fiscal devidamente atestada pelo funcionário responsável da

Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com as certidöes negativas INSS, FGTS, FEDERAL DA

FAZENDA, FEDERAL ESTADUAL, TRABALHISTA E FAZENDA MUNICIPAL.

12. ESTIMATIVA DE CUSTOS:

12.1 - Valorglobal médio: R574.227,23 (setenta e quatro mil e duzentos e vinte e sete reais e

vinte e três centavos).

13 - CTÁUSUIAS GERAIS:

OBRIGAçöES DA CONTRATADA:

13.1 Sistema Móbile - A empresa contratada terá 15 {quinze) dias úteis, para instalação e

testes da aplicação móbile nos Tablets.

I3.t.2 Sistema Desktop ou WEB - A empresa contratada terá 10 (dez) dias úteis, para

instalação e testes da aplicação Desktop ou WEB com todas as funcionalidades dos módulos ACS.

13.2. TMPLANTAçÃO E CAPACTTAçÃO:

73.2.1. Sistema Móbile e Desktop ou WEB - Os serviços de implantação só seräo considerados

concluídos quando a equipe técnica estiver treinada e todas as funcionalidades exigidas neste termo

de Referê ncia estive rem fu ncio na ndo co rreta mente.

13.3. LTCENçA DE USO STSTEMA MÓstLr:

13.3.1. Os serviços de implantação, que incluem a instalação do software, o treinamento da

equipe técnica e a configuração dos dispositivos desktops devem ser iniciados após conclusão e

efetivação na utilização plena do s¡stema móbile.

13.4. LTCENÇA DE USO STSTEMA DESKTOp:

L3.4.I. A implantação iniciará com sistema móbile, priorizando realização dos cadastros dos

munícipes de Camalaú (PB).

13.5. TREINAMENTOS:

13.5.1. A contratada poderá oferecer treinamentos do Sistema para os Agentes Comunitários

de Saúde, Agentes de Combate a Endemias, profissionais de saúde indicados pela gestão,

gestores, coordenadores e para os técnicos de Tl indicados pelo Município, capacitando cad
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usuários e/ou técnicos, para o desempenho das funçöes que säo da sua competência na operação do

Sistema.

13.5.2. Todos os recursos, materiais e local necessário para o tre¡namento serão por conta da

Contratante.

13.5.3. As despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal próprio, tais como:

hospedagem, transporte, diárias, alimentação serão por conta da contratante.

13.5.4. A Contratante resguardar-se-á o direito de adquirir, acompanhar, adequar e avaliar o

treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado

insuficiente, caberá à Contratada, sem ônus para a Contratante, ministrar o devido reforço.

13.5.5. Quando solicitado pela Contratante, a Contratada deverá providenciar alterações no

programa de treinamento, incluindo recursos, instrutores, conteúdo etc.

1.3.5.6. Os treinamentos poderão ser licitados em conformidade com a Legislação em vigor;

13.6. MANUTENçÃO E SUPORTE TÉCMCO:

13.6.1. Deverão ser oferecidos serviços de Manutenção e Suporte Técnico, que assegurem o

perfeito funcionamento do Sistema, e a sua evolução e adequação às exigências legais. Estes serviços

deverão ser prestados em horário comercial, entre 08h00. e 18h00. sempre que forem solicitados pelo

Município, por todo o período de vigência do Contrato, a partir do aceite definitivo da implantação do

Sistema.

13.6.2. A Manutenção ofertada pela contratada deverá permit¡r a correção de falhas que

eventualmente sejam apresentadas pelo Sistema, o fornecimento de novas versöes do aplicativo

mobile, e o desenvolvimento de adequações exigidas por eventuais mudanças na legislação. O Suporte

Técnico quando necessário deverá ser presencial, a conffatada poderá disponibilizar um técnico para

dar apoio de suporte in loco, ao sistema.

13.5.3. A contratante proverá meios de acesso à sua infraestrutura de Tl, para a prestação de

suporte técnico remoto, via telefone ou presencial. Para fazer uso desse acesso, a contratada e a sua

equipe técnica deverão se comprometer a seguir as normas de segurança da informação da

contratante. O acesso remoto pela contratada pode ser auditado e monitorado pela contratante. 13.7.

PERSONALTZAçöES:

\3.7.1. Serão permitidos todos os tipos de personalizações no Sistema, sempre no âmbito da

gestão da saúde especificamente na área de atenção básica, inserção de novos campos, de campos

complementares e módulos sem custo adicional, conforme necessidade da gestão, para adequar as

funcionalidades já existentes no Sistema às necessidades expressas neste Termo de Referência.

OBRIGAçöES DA CONTRATANTE

Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços contratados.

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avertida 8ão José, 162 " Centro I CEP, 58530-00CI'Cainalaú - PÊl
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Acompanhar e fiscalizar os serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em

reg¡stro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de quaisquer fatos que exijam

medidas corretivas por parte da contratada.

Pagar os valores contratados pelos fornecimentos no prazo e nas condições contratuais.

Emitir, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, a Ordem de Serviço;

Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou d¡minuir a responsabilidade da

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos,

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

Sustar, no todo ou em parte, os serviços, sempre que a medida for considerada necessária;

Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços;

Arcar com as despesas de publicação do extrato do Contrato, bem como dos termos aditivos

que venham a ser firmados.

Notificar o contratado, por meio do gestorfiscal, sobre qualquer irregularidade encontrada na

execução dos serviços, inclusive acerca de possível aplicação de multa por descumprimento contratual,

fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de defesa.

Lote Especificação Und Qtd
Mês

Qtd.
Instalacão

R$ I-lnt.
Mês

R$ Total

01 Contratação de empresa
para fomecer licença
particular de uso de
Sistema de Gestão de
Saúde Móbile e

Desktop, incluindo os
serviÊos de
implantacão-
adecuação. capacitacão
e suporte técnico para
atender as necessidades
de informatização da
proûrção da Atenção
Básica e da Vigilância
em Saúde, cumprindo
assim as norrnas e

Portarias Mrnisteriais,
efetivando a integração
do sistema de
informação e-SUS e

entre demais sistemas

Mês 12 22 8.247,4',7 74.227,23

O
:1.

Prefeitura Municipal de Camalaú
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que o Ministério da
Saúde possibilite
integração ou conforme
necessidade da gestão
da Secretaria Municþal
de Saúde. Fomecimento
de tablets em regime de
comodato

VALORTOTAL DO LOTE 74.227,23

^

^

Camalaú (PB), em 4 de abril de 2023

MARITAU.RATÍGIA
Secretaria Munic ipalde Saúde

Prefolture Munlcipal de Camalarl
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO il - PROPOSTA DE PREçOS (MODELO)

PREGÃO ELETRôNICO N9 OO7l2023

PROCESSO ADMIN¡STRATIVO N9 0029/2023

sEssÃo pÚellcR: ....../....../2023, às.......h...........min (......)horas
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE CAMALAÚ/PB

TDENTTFTCAçÄO DA PROPONENTE

Nome de fantasia:

Razão social:

CNPJ:

lnsc. Est.:

Optante pelo simples? Sim ( ) não{ }

Endereço:

Bairro: Cidade:

CEP: E-mail:

Telefone: Fax:

Contato da licitante: Telefone:

Banco da licitante: Conta bancária da licitante:
N9 DA AGENCIA:

ITENS DESCRKÃO QUANT
UNIDAD

E

VATOR

UN|TÁRIO R$

VALOR

TOTAL RS

TOTAL POR EXTENSO:

A empresa: ........ Declara que:

1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os
gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.

2 Validade da proposta: 60 {sessenta) dias.
3 Prazo de início de fornecimento/execuçäo dos serviços de acordo com o estabelecido no

termo de referência (anexo i) do edital desse processo.
4 Que frlÃO POSSU¡como sócio, gerente e diretores, servidores da PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAMALAÚ/PB, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau.

5 Que o prazo de início dos serviços ou fornecimento será no Município de Camafaú - PB, de
acordo com os termos estabelecidos no anexo l, deste edital a contar do recebimento, por
parte da contratada, da ordem de compra ou documento s¡m¡lar, todos os equipamentos
serão avaliados, sob pena de devolução de näo aceite, caso não atenda a descriminação do
termo de referência do referido edital ou de má qualidade.

.... de 20.....

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida 8äo José, 162 " Centro I CËn: 58530-000 - Camalaú - PB
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CARIMBO DA EMPRESA/ASSTNATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços

excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou
ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

a

Prefeltura Munlclpal de Oattalaú
Avenida Sto José, 162 - Centro I CËP: 58530-000 - Gemaleú - PB
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO lll - DECLARAçÃO DE suJctçÃo Às coNDtçöEs EsTABELEctDAs No EDITAL E DE

IruEXISTÊTUCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDIT¡VOS DA HABILITNçÃO

pneeÄo eurRô¡¡lco Ns oo7l2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ns 0029/2023

À

nREFETTURA MuNtclpAr DE cnualaú¡ra
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOICI.

;;;;;ilää;ff[i:i::ilÎ : ;.'^,ii::::li]liil laqua 
dade

declara expressamente que se sujeita às condiçöes estabelecidas no editalacima ;;;;;;;
acatará integralmente qualquer decisäo que venha a ser tomada pelo licitador quanto à
qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condiçöes estabelecidas no
edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto.

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes
impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do
artigo 32, parágrafo 2e, e artigo 97 da lei ns 8.666, de 21de junho de 1993, e alteraçöes
subsequentes.

a

U

(ASSTNATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

Prefeitura Municipal de Camalaú
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANExo lv - MoDEto DE DEctARAçÃo Nos rERMos Do tNctso xxxnt Do ARTtGo 7e DA
coNsnrutçÃo reoenel

pnEeÃo eurnô¡¡lco Ne oooT/2023
PROCESSO ADM¡NISTRATIVO NS 0029/2023

(PAPET TTMBRADO DA EMPRESA)

lnscrito no CNpJ ¡e ............. por intermédio de seu
representante legal o(a) sr(a) ....., portador(a) da carteira de identidade ne

E CPF ne.... ......, declara, para fins do disposto no inc. V do art, Ne 27 da
lei ne3.666,de2Ldejunhodelgg3,acrescidopelalei ne9.854, de27 deoutubrode1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a part¡r de quatorze anos, na condição de aprendiz O1.

AAAAAA\\\\\\\\\\\\\

{REPRESENTANTE LEGAL)

N

o
Fl+

1 Obsarvação: om caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Prefeítura Municipal de Camalaú
Avenida São José, 162 - Centro I CEP: 58530-000 - Cemaleú - PB
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANExo v - DECLARAçÃO DE ELABoRAçÃo TNDEeENDENTE DE pRoposrA. (MoDEro)

pneeÃo eurnôrurco Ne oo7l2023
PROCESSO ADM|N|STRAT|VO Ne 0029/2023

(ldentificaçäo completa do representante da licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitaçäo:
PREGÃO ELETRôN|CO Ne 0007/2023, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do
código penal brasileiro, que:

A) a proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRôNrcO Ne 0007/2A23,foi
elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNtCO Ne 0OO7/zilzg, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

B) a intençäo de apresentar a proposta elaborada para participar do PRECÄO

ELETRôNlco Ne 000712023 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRôNICO Ne 0007/2023, por qualquer meio
ou por qualquer pessoa;

C| que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisäo de
qualquer outro partic¡pante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO Ne OA7|2O23
quanto a participar ou não da referida licitação;

D) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRôNrcO
Ne 0022023 não será, no todo ou em parte, d¡reta ou indiretamente, comunicado ou

discutido com qualquer outro participante potenc¡al ou de fato do PREGÃO ETETRôNICO Ne

00712023 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
E) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRôNrcO

Ne 0022023 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante do Município de Camalaú/pg, antes da abertura oficial das
propostas; e

F) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçäo e que detém
plenos poderes e informações para firmáJa

.........../.Jt, de.............. de 20.....

q
. REPRESENTANTE LEGAL

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida Såo José, 162 - Centro I CEP: 58530-000 - Camalaú - PB
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANExo vl - DECLARAçÃo Do PoRTE DA EMPRESA (MtcRoEMpREsA ou EMPRESA DE

PEQUENO PORTE}

PREGÃO ELETRôNICO NS OO7l2023

PROCESSO ADM! NTSTRATTVO Ne 0029/2023

lNome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço completo,
insrita no CNPJ sob o ne [xxxx], neste ato representada pelo lcargo] [nome do representante
legall, portador da carteira de identida6s ¡e [xxxx], inscrito no CPF sob o ne [xxxx], DEC¡.ARA,

sob as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno
porte, nos termos do art. 3e da lei complernentar ne 123 de l-4 de dezembro de 2006, estando
apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em
nenhuma das vedaçöes legais impostas pelo g 4e do art. 3e da lei complementar ne L23 de L4
de dezembro de 2006.

Declaro, para fins da LCL2312006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:

( ) MICROEMPRESA- rece¡ta bruta anual igualou inferior a 360.000,00 e estando apta a fru¡r
os benefícios e vantagens legalmente instituídas por näo se enquadrar em nenhuma das
vedações legais impostas pelo 5 4e do art. 3s da lei complementar ne 123/06 alterada pela LC

L47/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou
inferior a 4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo $ 4e do art,
3s da Lei Complementar ne L23lO6 alterada pela LC L47/2AL4.

Observações:

Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP,

nos termos da LC 123, de L4 de dezembro de 2006;

A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante
como ME ou EPP, nos termos da LC ne L23/2A06, ou a opçäo pela não utilização do direito de
tratamento diferenciado.

a

a

f\Ni /\Þ,Ô

r
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NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ME E EPP)

CPF: XXX.XXX.XXX-XX

CRC:

^

^

<)
(f\

Prefeltura Munlel
Avenida São Josó, tö2 - Gentro I

pulde Camaleú
6EP: 58530-000 - Gemeleü - PB
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO Vil - DECLARAçÃO DE TDONETDADE

Ao REDIGIR A PRESENTE DECLARAçÃo, o pRopoNENTE DEVERÁ uTlLtzAR FoRMULARto coM
TIMBRE DA PROPONENTE.

PREGÃO ELETRôN¡CO N9 OO7l2023
PROCESSO ADM| NTSTRATTVO Ne 0029/2023

A

PREFETTURA MUN|CIPAL DE CAMALATJ/PB

AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO

A empresa inscrita no cNPJ ¡e .............. ., por ¡ntermédio de seu
representante legal o sr........,...... portador da carteira de identidade
¡e...................... E do CPF ¡e ............. declara não ter receb¡do do Município de

............/UF ou de qualquer outra entidade da administração direta ou ¡nd¡reta, em
âmbito federal, estadual e municipal, suspensâo temporária de participação em licitaçäo e ou
impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de
inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal.

..... de 20.....

(ASSTNATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

i:

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida Såo Jose, 162 - Centro I CEP: 58530-CI00 - Camalaú - PB

_1V ;
"ç'

(¿

<)
fl1'

r-

CI
i/ I



4

ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO VII¡ - DECTARAçÃO DE CUMPRIMENTO DOS REqUISITOS DE HABILITAçÃO.
(MODETO)

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO7l2023
PROCESSO ADM I N |STRATIVO Ne AO29 I 2023

localizada à , declara, em conformidade com a lei ne 10.520102,
que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório na prefeitura
municipalde CAMATAÚ lpe- Pregão Eletrôn¡co ne OO7|2O23.

............../uF, .......... de . de 20.....

REPRESENTANTE LEGAL

.\

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenide 8âo José, 162 - Centro I CEP: 58530-000 - Camalaú - PB
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 ......../20.....

TERMO DE CONTRATO N.9 .,..,,,...1............QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAT DE CAMATAÚ E A EMRPES4............., PARA FORNECIMENTO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMATAÚ - PB, com sede na Rua Nominando Firmo, 56, Estado
da Paraíba, inscrito(a) no CNPJ sob o ne 09.073.271,/OOOL-4L, neste ato representada pelo
Prefeito lnterino Ubirajara Antônio Pereira Mariano, Brasileiro, Solteiro, Músico, residente e
domiciliado na Avenida São José, SN - Casa - Centro - Camalaú - PB, CPF ne 028.665.354-05,
Carteira de ldentidade ne 2470752 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE e o(a)

.. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ¡e ......r..., sediado{a) na
,.., êffi doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) ......... portador(a) da Carteira de tdentidade ns
expedida pela (o) , e cpF ¡e ............. tendo em vista o que consta no
Processo ¡e ............. e em observância às disposições da Lei ne 8.666, de 2j_ de
junho de 1993, da Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto ne 10.024, de 20 de
setembro de 20L9, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do pregão
ne 004/2023 mediante as cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSUIA PRIMEIRA- OBJETO.

1.1. Contratação de empresa para fornecer licença particular de uso de Sistema de
Gestäo de Saúde Móbile e Desktop, incluir os serviços de implantação, adequação,
capacitação e suporte técnico para atender as necessidades de informatizaçâo da produção
da Atenção Básica e da Vigilância em Saúde, cumprindo assim as normas e portaria
Ministeriais, efetivando a integração do sistema de informação e SUS e entre demais
sistemas que o Ministério da Saúde possibilite integração ou conforme necessidade da
gestão da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificaçöes e quant¡tativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregäo, identificado no preâmbulo
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

L.3. Discriminaçäo do objeto;

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

REPRESENTANTE:

E-MAIL:
TË1.:

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida Såo José, 162 - Centro I CEP: 58530-000 - Camalaú - PB
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rrENsltLoTE DESCRTçÃO QUANT UNID.
VALOR

UN¡TÁRIO

VALOR

TOTAL

VALOR TOTAL:

2. CIÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.L. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,
com início na data de ....../...... ../...........e encerramento em ......1........../ prorrogável
na forma do art. 57, $1e, da Lei ne 8.666, de 1993.

3.CLAUSULA TERCETRA - PREçO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...............).
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.crÁusuLA qUARTA - DorAçÃo oRçAMENTÁnln.
4.l.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotaçäo

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na
classificação abaixo:
Gestäo/Unídade:

Fonte:

Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
part¡r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei ne 8.666, de 1993.

5.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 3L da lnstrução Normativa ne 3, de
26 de abrilde 2018.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comp
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

rovação da regularizaçä.o

a

Prefeitura Municipal de Camalaú
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5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta
aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condiçöes de habilitaçäo
exigidas no edital.

5.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

5.9.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para
identificar possível suspensão temporária de participaçäo em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ns 3, de 26 de abril de 20L8.

5.10.Näo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

5.L1.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo corespondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.

5.12.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situaçäo de habilitação.

5.L3.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

5.L4.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.
5.15.4 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentaçäo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.L6.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada näo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçäo
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = fndice de compensação financeira = 0,000L8438, assim apurado:

ô
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| = (TX) l=
(6/100) l=0,00018438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

q
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6. CTAUSULA SEXTA - REA'USTE.

6.L. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.

6.L.L. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante sol¡citação
da contratada, os preços contratados poderäo sofrer reajuste após o interregno de um ano,
aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou näo divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente täo logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

6.4. Nas aferiçöes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. crÁusulA sÉilMA - GARANTTA DE ExEcuçÃo.
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

8. CIÁUSULA O¡TAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.1. O prazo de entrega do (s) produto(s) e/ou serviço(s) é IMEDIATA, e Emissão da
ORDEM DE COMPRA, o local de entrega do{s) produto{s) e/ou serviço(s}será no Município de
Camalaú - PB, no endereço indicado pela Secretaria Municipal Demandante.

8.1.1. Será de responsabilidade da EMPRESA, a entrega do objeto no local
determinado, com o uso de veículo próprio e suas respect¡vas despesas, tanto com
combustível ou outras, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários e Ûibutários
relativos aos serviços prestados;

8.2. O (s) produto (s) e/ou realização do(s) serviço(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo
ou em parte, quando em desacordo com as especificaçöes constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo IMEDIATAMENTE, a contar da
not¡ficação da contratada, às suas custas, sem prejuîzo da aplicação das penalidades.

8.2.L. Os produtos fornecidos pela EMPRESA vencedora deverão primar pela
qualidade, sempre respeitando as características e determinaçöes técnicas pertinentes;

8.2.2. Os produtos e entregas serão fiscalizados com rigor pela solicitante e caso não
estejam em conformidade com o descrito, ou aos fins a que se destinam, serão
ocorrendo a contratada em inexecução contratual;
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8.2.3. As entregas deverão ser executadas dentro do prazo estipulado, considerando-
se como atraso, o período posterior ao fixado, sem a sua correta e completa conclusão;

8'3. O recebimento do objeto näo excluia responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

8.4. O recebimento do objeto não excluia responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

8.5. Os produto (s) e/ou) serviço (s) serão recebidos provisoriamente por servidor(a)
designado(a) pela SECRETARIA SOLICITANTE, após conferência da Nota fiscal com a proposta
de preços e Termo de Referência, Anexo l, e consequentemente realizando a aceitação.

8.6. O produto (s) e/ou) serviço (s) poderäo ser rejeitados quando em desacordo com
o exigido neste Edital e seus anexos.

8.7. Ainda que seja recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a
responsabilidade da contratada pela validade do objeto.

8,8. A contratada deverá fazer a entrega e/ou realização do (s) produto (s) e/ou)
serviço {s) no endereço indicado na Autorização de Fornecimento/expediçäo da Ordem de
Compras, de segunda a sexta feira no horário de funcionamento normal do órgão.

8.9. Os produto {s) e/ou) serviço (s) deverá (ão) ser entregue(s) realizado(s)
adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.

8.10. Quando for o caso, os volumes contendo o produto deverão estar ainda,
identificados externamente com os dados constantes da Nota Fiscal e o endereço de entrega.

9. CLAÚSULA NONA- F|SCAL|ZAçÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do
Edital,

10. CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAçöES ON CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
10.1. 5ão obrigações da Contratante:

L0.1.L. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no Edital e
seus anexos;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos
bens recebidos provisoriamente com as especificaçöes constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçöes, falhas
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

L0.7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da
Contratada, através de comissäo/servidor especialmente des¡gnado;

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados
10.2. Obrigações da Contratada.
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tA'2.L. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

IO.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçöes, conforme
especificações, prazo e localconstantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado
da respectiva nota fiscal, na qual constarâo as indicações referentes a: marca, procedência e
prazo de validade;

L0.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos L2, 13 e t7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de
le90);

10.2.4.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.2.5.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovaçäo;

10.2.6.Manter, durante toda a execuçäo do contrato, em compatibilidade com
as obrigaçöes assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçäo;

10.2.7.lndicar preposto para representá-la durante a execuçäo do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCtMA pRtMEtRA - sANçÕES ADM|N|STRAT|VAS.
1L.1. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 49, do Decreto Federal

t0.024, de 20 de setembro de 20L9, o licitante/adjudicatário que;
11.2. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
1.1.3. Não entregar a documentaçäo exigida no edital;
11.4. Apresentar documentação falsa;

11.5, Causar o atraso na execuçäo do objeto;
11.6. Não mantiver a proposta;
1L.7. Falhar na execuçäo do contrato;
L1.8. Fraudar a execução do contrato;
11.9. Comportar-se de modo inidôneo;
LL.L0. Declarar informações falsas; e
1L.11. Cometer fraude fiscal.

LL.12. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

L1.13. ADVERTÊNCIA, por faltas leves, assim entendidas aquelas que näo
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

11.13.10 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços
objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de L0% {dez por cento), conforme
determina o art. Ne 86, da Lei Ne 8666/93;

1L.t3.2. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecuçäo total do objeto;

L1.13.3, Em caso de inexecuçäo parcial, a multa compensatória, no
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

e
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11..14. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

11.15. impedimento de licitar e conilatar com órgãos e entidades da Prefeitura
Municipalde Camalaú - PB, pelo prazo de até cinco anos;

1L.15.1. A Sançäo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no
subitem L3.l- deste Termo de Referência.

11.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administraçäo Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

tL.L7. As sanções previstas nos subiten s L1.2, L1.5, LL.6 e tL,7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

L1-.1-8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei ne 8.666, de 1993,
as empresas ou profissionais que:

11.18,L. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.L9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.L9.1. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

L1.20. A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimento prev¡sto na Lei ns 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei ne 9.784, de L999.

L1'2L As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Uniäo, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

LL.2L,!. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 15 (QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

L1.22. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

L1.23. A autoridade competente, na aplicação das sançöes, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
L1.24. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática

de infraçäo administrativa tipificada pela Lei ne L2.846, de 1e de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrat¡vo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a eventual
instauração de investigaçäo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

tl,.Zs. A apuração e o julgamento das demais infraçöes administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
Lei ne t2.846, de Ls de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade admini
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tL.26. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

IL.27. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de
lmprensa do Município

T2.CI.AUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

I2.1, Q PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

L2.L.L. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas
nos incisos I a Xll e XVll do art. 78 da Lei ne 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sançöes previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

L2.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei ne 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratualserão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
1.2.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 daLei ne 8.666, de 1993.
L2,4, O TERMO DE RESCISÄO sERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

t2.4.I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

L2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
L2.4.3, lnden izaçöes e multas.

I3.CLAUSULA DÉCtMA TERCETRA - VEDAçöES.

ß.1.É VEDADO À COtr¡tRRtROe:
L3.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçäo

financeira;
L3.1.2. lnterromper a execução contratualsob alegaçäo de inadimplemento por parte

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

I4.CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçöES.

14.L. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ne
8.666, de 1993.

!4,2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3.As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderäo exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

I5.CLAUSULA DÉCIMA QUINTA . DOS CASOS OMISSOS.

15.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei ne 8.666, de 1993, na Lei ne 10.520, de 2002 e demais normas federais_

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
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Lei ne 8.078, de L990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

I6.CLAUSUrA DÉC|MA SEXTA - PUBL|CAçÂO.

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei ne 8.666, de 1993.

tT.CLAUSULA DÉC|MA SÉr¡rUn - FORO.

t7.t.É. eleito o Foro da Comarca de Monteiro - PB para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art. 55, $2e da Lei ne 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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